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EXTRATO 7º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 071/2023

Processo nº º 2025.0.000000219-4

Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO.

Contratado: IMPACTO SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI
Do Objeto: O presente Termo Aditivo objetiva prorrogar o prazo de vigência 

do contrato 071/2023 por mais 12 (doze) meses.

Data da assinatura: 07/05/2025.

Fundamento Legal: Fundamentado no artigo 57, inciso II, da Lei Federal 

nº 8.666/93, nos termos do Processo nº 2025.0.000000219-4, Parecer 

Jurídico nº 168/2025/CJCC.

Assinam: Primeiro Subdefensor Público-Geral: Rogério Borges Freitas

Rep Legal: Samuel Anderson Oliveira de Mesquita

Informações adicionais: https://www.gp.srv.br/transparencia_dpemt/

servlet/home_contratos?1
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DECISÃO PROFERIDA PERANTE A DÉCIMA REUNIÃO 

EXTRAORDINÁRIA DE 2025 DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

DE MATO GROSSO.

Julgado em 09 de maio de 2025.

Realizado em plataforma virtual:
link: https://youtube.com/live/4SqgsFPcBvo?feature=share.

1º Processo SEI nº 2025.00000008715-7. Interessado: Defensor 
Público, Dr. Anderson Pereira Martins.  Assunto: Impugnação da Lista 
de Antiguidade (Portaria n.º 119/2025/DPG, publicada no Diário Oficial 
do Estado n.º 28.981, de 05 de maio de 2025).

DECISÃO: ฀O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Mato 

Grosso, reunido em sua 10ª  décima reunião extraordinária do ano de 2025, 

deliberou sobre a impugnação apresentada pelo Excelentíssimo Defensor 

Público Dr. Anderson Pereira Martins, dirigida à Portaria n.º 119/2025/

DPG, publicada no Diário Oficial do Estado n.º 28.981, de 05 de maio de 

2025, nos termos do art. 21, inciso XV[i], da Lei Complementar Estadual 

n.º 146/2003. A impugnação fundamentou-se na alegação de que não foi 

considerado, para fins de cômputo de antiguidade, o período compreendido 

entre 18 de novembro de 2014 e 08 de outubro de 2024, correspondente 

ao tempo de serviço prestado junto à Seção Judiciária da Justiça Federal 

do Estado do Rio de Janeiro.Referido período foi objeto de requerimento 

administrativo específico reconhecido e devidamente averbado por meio da 

Portaria n.º 633/SSDPG, de 07 de maio de 2025, publicada no Diário Oficial 

do Estado n.º 28.984, de 08 de maio de 2025, a qual concedeu a averbação 

do total de 3.613 (três mil, seiscentos e treze) dias, equivalentes a 9 (nove) 

anos, 10 (dez) meses e 28 (vinte e oito) dias, com efeitos expressos 

para fins de antiguidade. Considerando que a Portaria n.º 119/2025/

DPG desconsiderou referido período, o Conselho Superior reconheceu a 

procedência da impugnação, por entender que assiste razão ao Defensor 

Público impugnante, deliberando nos seguintes termos:

I - Acolher a impugnação apresentada, reconhecendo o direito à 

atualização da posição do interessado na ordem de antiguidade, 

mediante inclusão do tempo averbado;

II - Determinar a retificação e republicação da Portaria n.º 119/2025/

DPG, de forma a refletir a correta posição do impugnante na lista de 

antiguidade, nos termos do art. 21, inciso XIII, da LC n.º 146/2003;

III - Determinar a suspensão do Edital de Remoção nº 004/2025/DPG, 

publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso nº 28.982, com 

retorno do prazo de inscrição pelo período remanescente após a 

retificação e republicação da lista de antiguidade  transcorrido o prazo 

legal para eventuais impugnações e sua consequente homologação, 

nos termos do art. 21, inciso XIV, da LC n.º 146/2003, deliberação esta 

aprovada por maioria, vencido o Conselheiro Dr. Leandro Fabris Neto, 

que apresentou voto divergente”.

Cuiabá, 09 de maio de 2025.

Maria Luziane Ribeiro de Castro

Presidente do Conselho Superior

[i] Art. 21. São atribuições do Conselho Superior:

[...]XIII - organizar a lista de antiguidade e a lista tríplice destinada à 

promoção por merecimento e decidir sobre as reclamações a elas 

concernentes; XIV - atualizar a lista de antiguidade dos membros da 

Defensoria Pública na data de ocorrência da vaga para promoção 

ou remoção; XV - julgar recursos atinentes à formação das listas 

de antiguidade e de merecimento, interpostos pelos membros da 

Instituição;
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PORTARIA 125/DPG, DE 08 DE MAIO DE 2025
A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO, na condição de Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
de Mato Grosso conforme art.11, inciso XIII, da Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso (Lei Complementar nº 146, de 29 de 
dezembro de 2003), e
CONSIDERANDO a disposição do inciso XIV, do art. 21 e §3º, art.54, ambos da Lei Complementar nº. 146, de 29 de dezembro de 2003, bem como decisão 
no procedimento n.º SEI 2025.0.000007867-0.
RESOLVE:
Art. 1º. Publicar o quadro de antiguidade da Defensoria Pública, conforme anexos abaixo.
Art. 2º A presente Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-se as disposições contrárias.

MARIA LUZIANE RIBEIRO DE CASTRO
Defensora Pública-Geral do Estado
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